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► FDITORIAl. 


As críticas ao esvaziamento da política externa foram constantes 
ao longo de 2014. Com o início do segundo mandato da Presidenta 
Dilma, analistas apontam que o tema permanecerá em posição 
de menor destaque nos próximos quatro anos. Ainda não se sabe 
o impacto que isso terá no Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD), mas é provável que o processo de abertura de 
vagas siga a tendência dos últimos anos do atual governo. Apesar 
disso, os esforços pelo aumento do diálogo entre o Itamaraty e a 
sociedade civil e em prol da transparência dos processos de decisão 
podem fazer um contraponto às dificuldades atuais. 

Nossa edição da virada (dezembro de 2014/janeiro de 2015) 
tem como entrevistado principal o Ministro Eugênio Vargas Garcia, 
autor da Cronologia das Relações Exteriores do Brasil e de outros 
livros sobre política externa brasileira. Especialista em Organização 
das Nações Unidas e no tema da reforma da governança global, 
o diplomata fala, entre outros assuntos, sobre a aposta do Brasil 
no multilateralismo e o embasamento teórico que fundamenta a 
reivindicação brasileira por um assento permanente na ONU. 

Entre os artigos que trazemos nesta edição estão o do 
Embaixador Clodoaldo Hugueney, sobre os desafios da política 
comercial brasileira; do professor do Curso Sapientia Daniel Falcão, 
sobre a reforma política brasileira; e da jornalista e mestre em 
Relações Internacionais Rosane Rodrigues, acerca da cooperação 
brasileira na área da saúde. 

Na seção Bate-Bola, uma conversa sobre um tema recorrente 
do certame - a Guerra do Paraguai - com o professor da Casa Vítor 
Marcos Gregório. Já no espaço Sobre Diplomacia, entrevistamos 
o Chefe do Cerimonial, Ministro Fernando Igreja, sobre sua 
experiência no MRE e o trabalho do setor. 

Confira ainda as nossas Iniciativas Sapientia, a agenda de 
eventos dos próximos meses e a charge de Juliana Piesco. 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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No universo cacdista, é comum ver a 
Cronologia das Relações Internacionais do 

Brasil (Contraponto), livro do diplomata Eugênio 
Vargas Garcia, em cima das baias de estudo, 
acompanhando os postulantes à carreira para cima 
e para baixo. Esta e outras obras sobre a política 
externa brasileira fazem do então Ministro um 
conhecido de longa data daqueles que se dedicam 
ao CACD. 

Eugênio Garcia ingressou no MRE em 1994, 
aos 27 anos. Ao longo de vinte anos de carreira, 
passou por postos importantes no exterior, como 
as Embaixadas do Brasil em Assunção (2012-2013), 
Cidade do México (2003-2005) e Londres (1999- 
2002), além da Missão do Brasil junto às Nações 
Unidas em Nova York (2009-2011). Desde dezembro 
de 2013, ocupa o cargo de assessor do Secretário- 
Geral das Relações Exteriores, o segundo na 
hierarquia do Itamaraty. 


O período nos Estados Unidos resultou no 
livro O Sexto Membro Permanente - O Brasil e 
a Criação da ONU (Contraponto/2011) e, mais 
recentemente, em Conselho de Segurança 
das Nações Unidas (FUNAG/2013) . um bom 
resumo sobre o órgão permanente da ONU. 
Antes deles, no entanto, o tema da reforma 
da governança global aparece em O Brasil 
e a Liga das Nações (1919-1926): vencer ou 

não perder (Editora da UFRGS/2000). Esses 
temas, naturalmente, não podiam faltar na 
entrevista que você acompanha abaixo. Nela, 
Eugênio Garcia analisa a aspiração brasileira 
por um assento permanente no Conselho de 
Segurança da Organização das Nações Unidas, 
a tradição que respalda o discurso diplomático 
relacionado à reforma da governança global, 
a diplomacia presidencial e os desafios do 
multilateralismo nos dias atuais. 
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Revista Sapientia: A reivindicação brasileira por 
um assento permanente - seja no Conselho de 
Segurança da ONU atualmente ou no Conselho 
da Liga das Nações - sempre esteve presente? A 
partir de que momento ela se torna uma prioridade 
na diplomacia brasileira? 

Eugênio Vargas Garcia: Essa aspiração é antiga. 
Como bem lembrado, durante a participação 
do Brasil na Liga das Nações o tema surgiu 
pela primeira vez, mas as circunstâncias não 
foram propícias. Na época da criação da ONU, 
mais precisamente em 1944, na Conferência de 
Dumbarton Oaks, o Brasil foi o único país a ser 
cogitado como possível detentor de uma sexta 
cadeira permanente no Conselho de Segurança. 
No entanto, a proposta do Presidente Roosevelt 
não avançou e o número de assentos permanentes 
foi fechado em cinco. Depois de um período de 
hibernação, quando o ímpeto de reforma esteve 
arrefecido, o Presidente Sarney, em seu discurso 
de 1989 perante a Assembleia Geral, tocou na 
questão do alargamento do Conselho. Com o 
fim da Guerra Fria, o debate se intensificou. Em 
1993, foi criado um grupo de trabalho na ONU 
para tratar da reforma. A partir daí, com maior ou 
menor ênfase, a diplomacia brasileira não deixou 
de se engajar no processo. Tivemos momentos 
importantes, como a proposta Razali em 1997 ou 
o projeto do G-4 em 2005. Hoje, em Nova York, 
existem negociações intergovernamentais em 
andamento, e as apostas convergem para o ano 
de 2015, que marca os 70 anos da ONU. Veremos 
como o assunto evolui. 

Revista Sapientia: A tradição é um elemento 
importante na história da política externa 
brasileira; seus princípios, valores e objetivos são, 
de certa forma, perenes, independentemente das 
mudanças no contexto histórico ou de trocas de 
governo. Em sua opinião, que tradições seriam 
relevantes para a formulação do discurso brasileiro 
em busca de mais espaço em instituições de 
governança global? Ou seria possível entender 
o pleito brasileiro como uma perseguição natural 
dos interesses nacionais? 

Eugênio Vargas Garcia: O primeiro nome que vem 
à mente é o de Rui Barbosa, um dos pioneiros na 
formulação doutrinária que conduziu à aceitação do 
princípio da igualdade jurídica dos Estados, pedra 
basilar do multilateralismo contemporâneo. Com 


sua atuação destacada na Segunda Conferência 
da Haia, em 1907, Rui tornou-se o precursor de 
uma tradição que norteia em muitos pontos o 
discurso diplomático brasileiro. Se o legado do 
Barão do Rio Branco serviu para afirmar uma 
abordagem mais realista e pragmática da política 
internacional, Rui contribuiu para desenvolver 
uma vertente calcada em maior idealismo e 
principismo. Outros vieram depois dele, mas a 
base permaneceu. A atuação histórica do Brasil 
no plano multilateral guarda convergência com o 
pensamento barbosiano, baseado no primado do 
direito sobre a força e na redução do arbítrio das 
grandes potências. Rui questionou as dificuldades 
de acesso ao processo decisório e defendeu 
o direito das potências menores de se verem 
representadas. Mostrou que o ideal de igualdade 
precisa ser equilibrado com as necessidades de 
representação política. Voltando da Haia, Rui fez 
um comentário de que gosto muito: "Vi todas as 
nações do mundo reunidas e aprendi a não me 
envergonhar da minha". 

Revista Sapientia: Se há consenso quanto 
à necessidade de reforma do Conselho de 
Segurança, sobretudo entre os membros 
permanentes do órgão, por que o processo é tão 
demorado? Em 1963, quando o CS ganhou quatro 
assentos não permanentes, o processo parece ter 
sido mais rápido. Quais são os maiores desafios à 
reforma desse órgão hoje? 

Eugênio Vargas Garcia: Todos os Estados- 
membros concordam que o Conselho precisa 
ser reformado, mas não há consenso quanto ao 
resultado final a que se quer chegar. Em 1963, a 
expansão foi mais fácil porque não se alterou o 
núcleo de poder do órgão, ainda hoje ocupado 
pelas mesmas cinco potências vencedoras da 
Segunda Guerra Mundial. Apesar do evidente 
anacronismo dessa situação, há países e grupos 
de interesse que ainda resistem a mudanças no 
quadro permanente. Mas devemos ter presente 
que a Carta da ONU é bem clara quanto à forma 
de proceder para aprovar emendas nessa matéria. 
Não se exige "consenso". O Artigo 108 requer uma 
maioria de dois terços dos atuais 193 Estados- 
membros, o que equivale a 129 votos. A emenda 
aprovada deve, então, ser ratificada por dois 
terços dos Estados-membros, inclusive todos os 
P-5. Um dos maiores desafios, portanto, é criar as 
condições para que um projeto de resolução logre 
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essa maioria e seja levado ao voto democrático 
da Assembleia Geral. Para que uma reforma 
assim preserve seu caráter dinâmico, poderia ser 
incluído um mecanismo de revisão, prevendo que 
depois de alguns anos o resultado seja avaliado à 
luz das novas realidades. 


Imagem: Divulgação/ONU 



Desenho de 1948 da sede da Organização das Nações Unidas. 


Revista Sapientia: Diversos estudiosos da política 
externa brasileira apontam uma menor ênfase 
dada à diplomacia no atual momento. Isso poderia 
prejudicar a candidatura brasileira de alguma 
maneira? 

Eugênio Vargas Garcia: Candidaturas desse 
tipo estão acima das conjunturas. A reivindicação 
do Brasil, que tem uma longa história por trás, 
insere-se em uma estratégia diplomática de maior 
alcance para ampliar a participação do País nas 
instâncias decisórias internacionais. Quanto mais 
passa 0 tempo, mais se fortalece a percepção 
de que precisamos de uma governança global 
renovada, adaptada às necessidades do século 
XXI. Nesse processo, a posição brasileira tem 
sido consistente. No mundo atual, é virtualmente 
impossível se fechar em uma concha. Aspiramos a 
um lugar no Conselho com 0 objetivo de contribuir 
para a paz e a segurança internacionais, em linha 
com os propósitos expressos na Carta da ONU. 
Ali 0 Brasil poderá fazer valer suas credenciais de 
país pacífico, há quase 150 anos sem conflitos com 


seus vizinhos, capaz de dialogar com os países 
mais diversos. Veja que 0 Conselho é um órgão 
que transita entre 0 poder e a representatividade. 
Os P-5 ocupam essa posição por injunções de 
poder do contexto da guerra que acabou em 
1945. Seria bastante salutar para a ONU se 
tivéssemos membros permanentes eleitos pela 
Assembleia Geral, sobretudo se fossem países 
em desenvolvimento, hoje entre os maiores 
contribuintes de tropas para as operações de 
manutenção da paz. 

Revista Sapientia: Em uma entrevista ao jornal 
O Estado de S. Paulo, o senhor fala que Getúlio 
Vargas pode ser descrito como um presidente- 
chanceler, devido ao interesse que tinha em 
discutir a reestruturação do mundo após a 
Segunda Guerra Mundial. Na história da PEB, há 
presidentes que contribuíram para a construção 
do discurso diplomático, a exemplo de grandes 
diplomatas, como 0 Barão do Rio Branco, 
Alexandre de Gusmão e Araújo Castro? 

Eugênio Vargas Garcia: O caso de Vargas era 
especial, pois ele concentrava muito poder no 
Estado Novo. Na história republicana, tivemos 
alguns presidentes que se interessaram mais 
sobre relações exteriores. Epitácio Pessoa, por 
exemplo, era bastante cioso do assunto, pois antes 
de assumir 0 Catete, ele havia sido 0 chefe da 
delegação brasileira à Conferência da Paz de 1919. 
Aliás, por essa razão, ele foi 0 único Presidente do 
Brasil eleito enquanto se encontrava em missão 
diplomática no exterior. Mas daí para ter um 
impacto duradouro no discurso diplomático, 0 
passo é grande. Apesar da importância da Política 
Externa Independente, será que poderíamos 
incluir Jânio Quadros ou João Goulart nessa lista 
dos formuladores do discurso? Na era mais 
recente, tanto Fernando Henrique Cardoso quanto 
Luiz Inácio Lula da Silva elevaram a diplomacia 
presidencial a outro patamar. No fundo, muitas 
vezes não importa tanto a autoria deste ou daquele 
conceito, mas sim reconhecer que certas ideias 
são espelho de seu tempo, prontas para germinar. 
E se elas estão maduras 0 suficiente, com certeza 
irão frutificar. 

Revista Sapientia: É conhecida a priorização, pela 
diplomacia brasileira, das negociações em âmbito 
multilateral. Em um contexto de dificuldades ao 
multilateralismo - como no regime internacional 
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de comércio - em que acordos preferenciais 
negociados por grandes potências fora da OMC 
parecem alcançar resultados mais rápidos, que 
vantagens o multilateralismo ainda oferece a países 
emergentes com o Brasil? 

Eugênio Vargas Garcia: A legitimidade conferida 
pelo multilateralismo não tem substituto. Sem 
respeito às regras, ficaríamos à mercê da lei do 
mais forte. De fato, como espaços de negociação, 
mesmo que imperfeitos, os foros multilaterais 
cumprem um papel inestimável, embora longe de 
simbolizar um monopólio da diplomacia. Não são 
a única forma à disposição dos Estados para fazer 
avançar interesses ou obter resultados no plano 
internacional. É falsa a noção de que atuar em 
determinada esfera institucional (ONU, OMC, etc.) 
implica abdicar de negociar bilateralmente ou em 
qualquer outro formato. Fàra ficar no caso concreto 
dos acordos comerciais, o Brasil em dado momento 
depositou grandes esperanças na conclusão da 
Rodada Doha, que representava a promessa de 
cortes nos subsídios e nas tarifas em agricultura 
em favor dos países em desenvolvimento. Contudo, 
jamais se cogitou abandonar a negociação visando 
a um acordo de liberalização entre o Mercosul e a 
União Europeia. Se esse acordo com a UE não saiu 
ainda, as razões nada têm a ver com o esforço feito 
pelo Brasil no âmbito da OMC. 

Revista Sapientia: O senhor é bacharel em 
Relações Internacionais, mestre em História e 
doutor em História das Relações Internacionais, 
tendo publicado obras importantes nessas áreas. 
Ainda sobre o multilateralismo, quem são, em 
sua opinião, os principais teóricos sobre o tema? 
O senhor poderia recomendar ao nosso público 
leitor alguma obra em particular ou mesmo propor 
a análise de um ou mais conceitos? Nas primeiras 
páginas de Conselho de Segurança das Nações 
Unidas , por exemplo, o senhor usa uma expressão 
cunhada por Gelson Fonseca Jr, "interesses 
multilateralizáveis". Assim como ela, há uma 
infinidade de conceitos-chave para o entendimento 
da realidade do multilateralismo hoje, como 
"multipolaridade sem multilateralismo", de Jochen 
Prantl, e tantas outras. 

Eugênio Vargas Garcia: É verdade, não faltam 
opções no cardápio teórico. O livro O interesse e a 
reara: ensaios sobre o multilateralismo. de Gelson 
Fonseca Jr., é possivelmente a melhor análise de 
um autor brasileiro sobre o tema. Ele discute 


em profundidade as formas de harmonizar, por 
meio das organizações multilaterais, o interesse 
coletivo (expresso na norma) com o individual 
(a razão de Estado). Recomendo a leitura. Entre 
os estrangeiros, que são muitos, vale recordar 
em particular a obra Multilateralism matters . 
organizada por John G. Ruggie e publicada na 
década de 1990. Mas entendo que às vezes 
mergulhar na teoria pode não ser a prioridade 
de muitos estudantes. Tàmbém temos de ser 
práticos se queremos ser efetivos. No contexto 
em que vivemos, seria importante estimular 
reflexões que valorizem a perspectiva dos países 
em desenvolvimento. A ideia de "multilateralizar 
a multipolaridade”, que apareceu em alguns 
discursos do ex-Ministro Celso Amonm, por 
exemplo, parece bem interessante e pode ser 
lida de várias maneiras. Pode significar tanto 
temperar a lógica da Realpolitik com um sistema 
baseado em regras acordadas multilateralmente, 
quanto buscar que as instituições internacionais 
sejam mais representativas das mudanças que 
apontam para uma maior desconcentração do 
poder mundial em diferentes áreas. 



Resultado de anos de pesquisas, O Sexto Membro 
Permanente lança novas interpretações e analisa por que o 
Brasil deve conseguir um assento permanente no Conselho 
de Segurança da ONU. 
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PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


REFORMA POLÍTICA: 

PANACEIA OU ENGODO? 

Por Daniel Gustavo Falcão Pimentel dos Reis 

Doutor, Mestre e Graduado pela Faculdade de Direito da USP Graduado em Ciências Sociais pela 
FFLCH-USP Professor do Curso Sapientia. 


Passadas as Eleições de 2014, mais uma vez 
o Brasil depara com uma espécie de aparente 
unanimidade nacional: é urgente a realização 
da reforma política. Não há um único político 
que quando confrontado pela imprensa ou por 
eleitores, não diga que esta reforma é fundamental 
para o crescimento e para o desenvolvimento 
econômico e institucional do país. Diante disso, 
este curto texto abordará os principais pontos 
discutidos quando se trata do tema nos âmbitos 
acadêmicos e políticos, bem como os motivos 
pelos quais nunca se chega a um consenso sobre 
o tema. 

As diversas propostas de reforma política 
existentes no Congresso Nacional têm um 
ponto em comum e nevrálgico: o financiamento 
das campanhas eleitorais e dos partidos 
políticos. O atual sistema brasileiro, do tipo 
misto (ou seja, com dinheiro de origem pública 
e privada regando os cofres dos partidos e das 
candidaturas), mas com predomínio absoluto de 
recursos advindos de pessoas jurídicas de direito 
privado - em especial, de bancos, empreiteiras 
e indústrias do setor alimentício - é duramente 
criticado por proporcionar ou até facilitar o tráfico 
de influência entre financiadores e detentores de 
mandato eletivo. 

Os críticos ao atual sistema de financiamento 
do Brasil alegam que as campanhas são 
financiadas por aqueles que pretendem algo em 
troca posteriormente. Para a resolução desse 
problema, a proposta é implantar um sistema 
diametralmente diferente: todo o dinheiro a 
ser utilizado em campanhas eleitorais e na 
infraestrutura dos partidos em períodos não 
eleitorais deveria ter como fonte os cofres 
públicos. Alternativamente, em uma proposta 
não tão radical, admite-se que além dos recursos 
públicos, apenas pessoas físicas poderiam 


doar dinheiro aos seus partidos e candidaturas 
preferidas. 

Os defensores do financiamento exclusivo 
ou predominantemente público argumentam que 
as possíveis irregularidades do atual sistema 
seriam extremamente dificultadas na prática, 
principalmente o jogo de interesses entre políticos 
e financiadores. Esquece-se, porém, de que, na 
verdade esta proposta acaba com as doações 
oficiais de pessoas jurídicas de direito privado às 
campanhas e aos partidos, mas não traz nenhuma 
garantia de que os investimentos "por fora" 
cessem. Ademais, também é forçoso ressaltar 
que o atual sistema de eleições vigente no Brasil, 
principalmente no que tange à propaganda 
eleitoral, é completamente dependente dos 
programas veiculados no rádio e na televisão. 
Esta dependência faz que, não os gastos 
eleitorais explodam, uma vez que a necessidade 
de contratação de profissionais experientes 
nos mais variados ramos de propaganda (com 
notório destaque aos marqueteiros políticos) infle 
sobremaneira os custos de campanha. 

Outro ponto sempre discutido nas respostas 
trata das coligações partidárias nas eleições 
proporcionais. A legislação eleitoral prevê que 
partidos podem coligar-se tanto nas eleições 
majoritárias (presidente da República, governo 
de Estado, prefeito e senador) como nas eleições 
proporcionais (deputado federal, deputado 
estadual e distrital, vereador). Nestas eleições, 
porém, havendo coligação, será considerada a 
aliança como um só partido. Qual o problema 
nisso? No sistema proporcional de lista aberta 
adotado no Brasil (a ser explicado adiante), é 
muito comum que partidos se preocupem em 
colocar candidatos chamados popularmente 
como "chamadores de voto”. A grande votação 
deste conhecido postulante faz que seu partido 
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A sede do Poder Legislativo em Brasília 


tenha muitos votos na soma de todos os 
candidatos e, consequentemente, consiga um 
maior número de vagas na Casa Legislativa 1 . 

Esse mecanismo se torna ainda mais 
perverso diante da possibilidade de coligações 
nas eleições proporcionais. Como a legislação 
prevê que uma aliança deve ser considerada 
como um único partido no momento do cálculo 
dos quocientes eleitoral e partidário, a votação 
grandiosa de um candidato "chamador de 
votos” pode ajudar a eleger candidatos de 
outros partidos, desde que estes façam parte 
da mesma coligação. Assim, a votação alta do 
candidato a deputado do partido ABC pode 
facilitar sobremaneira a eleição do candidato 
do partido XYZ, somente porque fazem parte da 
mesma aliança, mesmo não havendo qualquer 
compatibilidade ideológica, por exemplo, entre 
estas duas agremiações partidárias. 

O terceiro ponto importante em qualquer 
proposta de reforma política existente no 
Congresso Nacional é o sistema proporcional 


de lista aberta em si. Este sistema funciona da 
seguinte forma: os partidos lançam candidatos 
aos postos nas eleições proporcionais (a 
chamada lista de candidatos). Ele tem o nome 
de "lista aberta" em razão do fato de a ordem 
hierárquica dessa lista partidária ser escolhida 
única e exclusivamente pelo eleitor. Explico: o 
partido ABC lança vinte candidatos a deputado 
federal em um determinado Estado. Após a 
apuração e o cálculo dos quocientes partidário e 
eleitoral, fica determinado que este partido tenha 
direito a três cadeiras. Assim, estão eleitos os três 
candidatos do partido ABC que obtiveram mais 
votos naquele Estado. 

Este sistema traz a enorme, porém 
disfarçada, desvantagem de que na prática a 
maior disputa para um candidato é entre ele e 
seu colega de partido. Se o candidato for bem 
votado, mas não obtiver uma boa posição na 
lista partidária, fatalmente não será eleito. Assim, 
temos nas eleições proporcionais brasileiras 
candidaturas a deputado ou vereadores bastante 


‘Como esse mecanismo funciona na prática: registrando a candidatura de um filiado muito popular, havendo sucesso eleitoral, seus votos contribuirão para que 
seu partido consiga mais cadeiras naquela eleição. O deputado federal por São Paulo Tiririca, por exemplo, muito bem votado nas eleições de 2010 e 2014, fez 
que seu partido (PR - Partido da República) conseguisse mais vagas na Câmara dos Deputados na representação paulista, mesmo tendo esses candidatos uma 
votação bem inferior ao famoso palhaço e cantor que hoje é político. 


11 





individualizadas, o que acarreta o aumento no 
custo das campanhas e o enfraquecimento dos 
laços entre partido e candidatos. 

Há várias propostas para uma mudança 
radical no sistema proporcional brasileiro. A 
mais comum e importante concerne na adoção 
da lista fechada, que consiste na hierarquização 
da lista pelo partido durante as convenções. Isso 
significaria que, em vez de o eleitor escolher 
a ordem da lista partidária por meio do voto, 
os membros do partido, antes do registro 
das candidaturas (ou seja, antes do período 
eleitoral), escolheriam a ordem. O eleitor votaria 
obrigatoriamente, nas eleições proporcionais, 
no partido de sua preferência (sabendo, de 
antemão, a ordem da lista de cada partido) e, 
após a apuração dos votos, determinar-se-ia o 
número de cadeiras por sigla e os eleitos seriam 
os candidatos que estivessem nas primeiras 
posições da lista anteriormente concebida. 

Este modelo tem a grande vantagem de 
baratear as campanhas eleitorais. Ao mesmo 
tempo, pode dar poder excessivo aos caciques 
partidários, além de tirar a possibilidade de o 
eleitor votar, nas eleições proporcionais, no seu 
candidato favorito, bem como de os cidadãos 
escolherem, mesmo que indiretamente, a ordem 
das listas partidárias. 

Citando somente estas três possíveis 
mudanças, resta nítido que se trata de assuntos 
e propostas bastante polêmicas. Três aspectos 
sempre precisam ser rememorados quando se 
discute a reforma política. O primeiro deles, e 
mais importante, é um fato pouco debatido: a 
adoção de um novo modelo eleitoral no Brasil 
pode aprofundar os problemas já existentes ou 
criar problemas novos, agravando o quadro 
político brasileiro. Podem-se citar como exemplo 
as decisões do Tribunal Superior Eleitoral e do 
Supremo Tribunal Federal a respeito da fidelidade 
partidária. O novo entendimento do Judiciário 
nesta questão tinha o claro objetivo de diminuir o 
número de troca de partido entre os políticos que 
detinham mandatos eletivos. Houve a diminuição 
pretendida, mas, ao mesmo tempo, uma ressalva 
constante nas próprias decisões permitiu que 
ocorresse um novo problema: o quadro partidário 
brasileiro, que estava praticamente estabilizado 
no que toca ao número de partidos, voltou a 
ser inflado: cinco novos partidos conseguiram 
registrar-se no TSE desde setembro de 2011. 



O discurso da Presidenta Dilma após a reeleição destacou o 
tema da reforma política 


O segundo aspecto sobre o assunto a ser 
considerado pelos especialistas e por toda a 
sociedade brasileira diz respeito ao fato de que 
a reforma política, cunhada por alguns de "mãe 
de todas as reformas”, só será aprovada no 
Congresso Nacional, qualquer seja o projeto, 
se houver forte pressão popular. Políticos em 
geral são muito temerosos em mudar as regras 
com que eles estão há tempos acostumados. 
Ademais, novas regras eleitorais podem facilitar a 
vida dos seus adversários ou somente prejudicar 
suas chances. Reconheçamos: a aprovação de 
mudanças na legislação eleitoral e partidária 
depende do consentimento de pessoas que 
pouco têm interesse nessas mudanças. 

Por fim, um terceiro aspecto a ser refletido: 
qual o melhor modelo a ser adotado para uma 
possível reforma política? Os partidos sempre 
defendem um modelo que maximize suas 
possibilidades de êxito nas eleições. Mas será 
que o modelo defendido pelo partido X é melhor 
para o país e/ou seria melhor adaptado às 
características políticas, constitucionais, legais, 
sociais e até geográficas do Brasil? 

A discussão sobre a reforma política é 
fundamental para o futuro do país. Por isso mesmo, 
não merece ser tratada de forma assoberbada e 
populista, como muitos têm feito. A sociedade 
brasileira precisa refletir profundamente sobre 
seus problemas e sobre seus anseios para que 
cheguemos a um modelo que melhor se adapte 
às nossas características, visando a um superior 
funcionamento do disfuncional sistema político- 
eleitoral brasileiro. 
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OPINIÃO CRÍTICA DF, CONVIDADO 

A POLÍTICA COMERCIAL BRASILEIRA: VELHOS 
PROBLEMAS, NOVOS TEMPOS* 


Clodoaldo Hugu eney 

Foi Embaixador do Brasil em Beijing de 2008 a 2013. 

De uns tempos para cá, o tema da política 
comercial tem voltado à baila, novas análises vêm 
sendo feitas e novas ideias aventadas sobre como 
tentar superar algumas das atuais dificuldades 
do setor externo da economia brasileira. Esse 
renovado interesse por temas de política comercial 
se justifica por duas razões principais: o resultado 
decepcionante das exportações brasileiras de 
produtos manufaturados e as novas iniciativas 
que estão em curso no plano internacional ante a 
ausência de avanço na Rodada Doha. 

O comércio exterior brasileiro não tem 
apresentado uma evolução positiva. O diagnóstico 
é bem conhecido: participação do Brasil no 
comércio mundial de pequena monta; perda de 
competitividade do setor industrial; redução da 
contribuição das exportações de manufaturas no 
total das exportações brasileiras; crescente déficit 
no comércio de manufaturados; grau elevado de 
fechamento da economia, com a contribuição do 
comércio exterior para o PIB mantida em valores 
pouco significativos; redução da importância do 
comércio regional; incapacidade do Mercosul de 
equacionar seus problemas e consolidar-se como 
um esquema de integração económico-comercial; 
diplomacia comercial sem iniciativas na área de 
negociação de acordos de livre-comércio. A lista é 
longa, mas poderia ser ainda acrescida. 

Esse quadro negativo que tem marcado 
a evolução dos setores industrial e de serviços 
contrasta com o desempenho positivo dos 
setores agropecuário, mineral e florestal, cujas 
exportações crescem ano a ano, sobretudo 
pela continuada demanda chinesa. No caso da 
agricultura, a produção vem crescendo com 
aumentos expressivos de produtividade e não por 
agregação de novas áreas. A conjugação desses 
dois movimentos contribui para o diagnóstico 
de desindustrialização e primarização das 
exportações, situações que mereceriam uma 
análise mais profunda. 


Vivemos um momento semelhante ao 
do período de esgotamento do modelo de 
substituição de importações e de necessidade 
de releitura de nossa forma de inserção na 
economia mundial. Essa comparação com o 
final do período da política de substituição 
de importações parece fazer sentido, tanto 
pelo lado do esgotamento dos instrumentos 
de política comercial, muitos ainda 
remanescentes daquela época, como pelo fato 
de que a atual política não mais contribui para 
o desenvolvimento e para a diversificação das 
exportações brasileiras com a incorporação de 
valor nos produtos exportados e com o ingresso 
do Brasil nas correntes mais dinâmicas do 
comércio mundial. Na verdade, poderíamos 
dizer que nunca efetivamente superamos a 
síndrome da substituição de importações e da 
primazia do mercado doméstico, nem a crítica 
da globalização excludente. 

O fato de o Brasil ter-se atado ao Mercosul 
em suas iniciativas externas - em circunstâncias 
em que o esquema de integração tornava-se 
cada vez mais refém de políticas autárquicas 
e era incapaz de evoluir no sentido da 
conformação de um verdadeiro mercado comum 
- foi uma maneira de inviabilizar qualquer 
processo de abertura comercial. As vicissitudes 
das negociações entre o Mercosul e a União 
Europeia (UE), já com mais de dez anos, são 
um bom exemplo da incapacidade do bloco 
de levar adiante negociações comerciais de 
alguma significação e do fato de o problema da 
agenda comercial externa não representar uma 
questão diplomática, mas, sim, uma decorrência 
de políticas internas equivocadas, em particular 
em relação à própria integração regional. A falta 
de progresso na Rodada Doha retirou do Brasil o 
único palco ainda remanescente para promover 
uma agenda de abertura de mercados para as 
exportações brasileiras. 


*Este artigo foi originalmente publicado na Revista Brasileira de Comércio Exterior N° 119, Abril - Junho de 2014. As ideias expressas aqui não representam a 
posição oficial do Itamaraty. 
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Na verdade, a atuação diplomática brasileira 
não pode ser culpada pela situação atual, nem 
podemos pensar que os problemas de nossa 
política comercial possam ser superados pela 
abertura de novas negociações na ausência de 
uma revisão da política de inserção externa e do 
papel do comércio exterior no desenvolvimento 
brasileiro. Tampouco parece possível pensar em 
uma reforma da política comercial em isolamento, 
sem considerar um conjunto de políticas, que 
vão desde as políticas macroeconômicas até as 
políticas setoriais. Frequentemente é repetida 
a fórmula de que a baixa competitividade da 
economia brasileira se deve ao custo Brasil. As 
empresas seriam competitivas da porteira ou 
do portão para dentro, mas, do portão para fora, 
a falta de infraestrutura, as políticas públicas, 
o custo fiscal e o câmbio, para citar alguns 
dos elementos mais relevantes, impediriam a 
competitividade brasileira e condenariam nossas 
empresas a fornecer para o mercado interno, que, 
nessas circunstâncias, deve ser defendido com 
unhas e dentes. De novo o setor agropecuário 
é uma exceção, ao seguir ganhando mercados 
externos e aumentando seu superávit comercial 
e advogando por uma política de abertura e 
engajamento em negociações internacionais. 

Essa postura defensiva talvez seja o traço 
mais marcante da herança da substituição de 
importações e da inviabilidade de promover 
uma reforma da política comercial ou, ainda, da 
postura negociadora brasileira que tende a não 
levar em conta o conjunto de políticas e interesses 
envolvidos. Talvez a política comercial não 
tenha a autonomia e a importância necessárias 
para ser uma espécie de ponta de lança em 
um processo de reforma e abertura para usar a 
consigna de Deng Xiaoping, que levou a China 
ao processo de superação do maoísmo, a 40 
anos de crescimento acelerado e de integração 
na economia mundial, aceitando a globalização 
e dela tirando enormes benefícios. No entanto, 
a reflexão sobre os rumos da política comercial 
brasileira é não só oportuna como absolutamente 
necessária, tanto por razões internas, como pelas 
transformações que estão ocorrendo em âmbito 
mundial. Além disso, o diagnóstico dos custos da 
atual política e da ausência de uma agenda de 
negociações externas está levando a que setores 
econômicos reavaliem seu posicionamento sobre 
a necessidade de abertura e de uma atitude mais 
proativa no cenário internacional. Prova disso é 


a unanimidade entre a agricultura e a indústria 
quanto à retomada das negociações com a UE 
e a apresentação de uma oferta do Mercosul ou 
do Brasil, para a qual todos os setores deram 
expressiva contribuição. 

Na verdade, a atual política comercial não é 
favorável à negociação externa, tanto por conta 
de um viés de defesa do mercado interno, como 
por uma postura de preservação das margens 
de preferência do Mercosul. Essa postura se 
apoia em políticas e instrumentos que reduzem 
o impacto positivo do comércio exterior para 
o crescimento brasileiro em favor do mercado 
doméstico, criando uma dicotomia que cada vez 
faz menos sentido para uma economia do porte 
e da diversificação da economia brasileira. Além 
disso, tal postura não só impede o engajamento 
do Brasil em novas negociações, como dificulta 
a conclusão das poucas negociações encetadas, 
até mesmo na Organização Mundial do Comércio 
(OMC). A preservação dessas políticas criou, 
ao longo de décadas, um forte contingente de 
interesses que terá de ser superado para levar 
adiante uma reforma em nossa política comercial. 

Como minha experiência está mais ligada à 
dimensão externa da política comercial, minhas 
observações se concentrarão nessa área. Há 
algum tempo, a maioria dos países com algum 
peso no comércio mundial passou a adotar uma 
agenda flexível de negociações, jogando em 
vários tabuleiros ao mesmo tempo: bilateral, 
plurilateral, regional e multilateral. Além disso, 
a agenda passou a incorporar negociações 
setoriais, ao lado de esquemas mais abrangentes 
de acordos de livre-comércio. São exemplos 
dessa tendência as negociações sobre serviços 
em torno do Acordo sobre Comércio em Serviços 
(TISA), que envolve cerca de 50 países, as do 
Acordo de Tecnologia da Informação (ITA), e as 
de compras governamentais. 

Olhando um pouco mais de perto cada 
âmbito de negociação, é possível ver que o foro 
multilateral enfrenta crescentes dificuldades com 
a não conclusão da Rodada Doha e com o início 
de novas negociações de grande magnitude, 
especialmente os mega acordos: a Trans-Pacific 
Partnership (TPP) e a Transatlantic Trade 
and Investment Partnership (TTIP). O Brasil 
sempre privilegiou o foro da OMC, tanto por 
razões sistêmicas ligadas ao multilateralismo, 
como por opção tática, em virtude do melhor 
equilíbrio de forças no sistema multilateral de 
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comércio e da capacidade de melhor dosar 
a abertura comercial. O fato é que a OMC e o 
sistema multilateral de comércio encontram- 
se hoje em uma encruzilhada: concluir, de uma 
forma ou de outra, a Rodada Doha ou iniciar um 
processo de reforma. Os dois caminhos não são, 
necessariamente, alternativos. Na verdade, de 
certo modo, a reforma depende da conclusão 
da rodada, na medida em que o abandono da 
negociação retiraria credibilidade e relevância 
da OMC. 

A Declaração Ministerial de Bali pareceu 
criar condições para uma retomada das 
negociações, ao provar que a OMC estava viva 
como foro de negociação e que um resultado 
ainda que modesto pudesse contar com o 
endosso de seus membros. O período pós-Bali 
está mostrando, contudo, que a mobilização foi 
efêmera e que a conclusão da Rodada Doha, que 
requer a negociação de um difícil equilíbrio entre 
agricultura e Non-Agrícultural Products Market 
Access (Nama), segue difícil. Nessa situação, três 
caminhos seriam possíveis: declarar o fracasso 
da Rodada Doha e abrir uma reflexão sobre o 
futuro da OMC; tentar fechar a rodada com um 
nível alto de ambição, mantendo o compromisso 
único ( single undertaking ); concluir a rodada 
com um acordo possível, menos ambicioso, o que 
poderia ser feito dentro de um pacote negociador 
com os temas remanescentes ou gradualmente, 
com sucessivas colheitas antecipadas ( early 
harvest). Todas as opções têm custos, mas a não 
conclusão da Rodada seria a que teria os custos 
mais elevados. Entre as opções para a retomada 
e conclusão das negociações, a de um acordo 
com alto nível de ambição, que vem iludindo os 
negociadores por mais de dez anos, pareceria 
muito difícil na atual situação de lenta retomada 
do crescimento global e do comércio mundial 
e de concentração de negociações em outros 
foros. Um pacote de dimensões mais reduzidas 
seria mais factível e permitiria criar condições 
para uma reforma da OMC. 

As opções acima tratam de manter o 
compromisso com a agenda de desenvolvimento 
de Doha (DDA). Outra possibilidade seria 
combinar a reforma com a conclusão da Rodada 
Doha e estabelecer um novo equilíbrio negociador 
fora da DDA, acrescentando alguns dos novos 
temas em discussão nos foros plurilaterais 
(investimento, competição, câmbio, questões 
trabalhistas, etc.) ou incorporando à negociação 


de acesso em agricultura e Nama o enfoque 
das cadeias globais de valor. Na verdade, essa 
alternativa equivaleria a abandonar a Rodada 
Doha e renegociar o mandato, lançando uma 
nova negociação, que, provavelmente, duraria 
mais dez anos, dependendo dos novos temas 
em discussão, muitos altamente complexos e 
controversos. 

Uma reforma da OMC e do sistema 
multilateral de comércio envolveria três grandes 
áreas: as questões relativas à estrutura e ao 
método de negociação da OMC, nas quais 
dois temas sobressaem: a negociação em 
rodadas com base no single undertaking e o 
caráter multilateral ou plurilateral do processo 
negociador e dos acordos obtidos; a definição 
da agenda das negociações e a extensão do 
mandato da OMC para questões que extravasam 
a área comercial, como no caso de alguns dos 
temas apontados acima; e a reforma do sistema 
de solução de controvérsias. 

Neste artigo não é possível aprofundar a 
discussão dos caminhos possíveis para o sistema 
multilateral de comércio e a OMC. No caso da 
política comercial brasileira, parece claro que 
interessa ao Brasil a preservação e fortalecimento 
da OMC. Por conta do perfil muito mais elevado 
assumido pelo Brasil durante a Rodada Doha, 
como coordenador do G-20 e integrante do Grupo 
dos 4, e tendo hoje um brasileiro à frente da 
organização, cabe ao país ter um papel destacado 
na tentativa de conclusão da Rodada Doha e de 
definição dos rumos futuros da OMC. Para tanto, 
seria necessário construir um forte consenso 
interno sobre as opções disponíveis e a respeito 
de como o país enxerga um renovado sistema 
multilateral de comércio. O Brasil precisaria, 
também, consolidar alianças, sobretudo com 
o G-20, cuja plataforma poderia ser expandida 
para englobar outros temas relativos à reforma 
da OMC, ou, então, construir novas coalizões. 
Devia, ademais, intensificar o diálogo com os 
Estados Unidos da América (EUA) e a UE sobre 
essas questões. 

Quanto à área regional, sua importância 
não pode ser minimizada. Em um mundo 
mais multipolar, o regionalismo ganhará em 
importância, e a construção de espaços regionais 
integrados é uma prioridade. Não se trataria, pois, 
de questionar a relevância do Mercosul, mas, 
sim, de reconhecer a necessidade de corrigir 
suas imperfeições e fundar um novo consenso em 
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torno da construção de um verdadeiro mercado 
comum. Na ausência de uma evolução nesse 
sentido, o Mercosul passaria cada vez mais a 
ser percebido como entrave e não como alicerce 
do crescimento de seus membros. Em paralelo, 
seria necessário fortalecer o diálogo com os 
integrantes da Aliança do Pacífico e buscar 
entendimento com o México, segunda maior 
economia da região. Esses desenvolvimentos 
seriam importantes para valorizar as dimensões 
atlântica e do pacífico da região e para a 
construção de novas cadeias regionais de valor 
como base para uma integração mais positiva na 
economia global. 

Nos planos plurilateral e bilateral, é 
importante desenvolver estudos de viabilidade 
para uma agenda de negociações com parceiros 
como a Associação de Nações do Sudeste 
Asiático (ASEAN) e com países como a Coreia e 
o Canadá. Tkis estudos deveriam envolver, ainda, 
a análise de negociações mais complexas como, 
por exemplo, com os EUA e a China. Nesse 
exercício de especulação, caberia considerar 
a hipótese de um acordo com os BRICS ou 
de um acordo trilateral Brasil, índia, África do 
Sul no contexto do IBAS. As agendas desses 
acordos não deveriam estar limitadas à área de 
acesso a mercados, mas incorporar temas de 
relevância na nova agenda, em especial na área 
de regulação (questões sanitárias e de normas 
técnicas), ou em temas mais abrangentes (meio 
ambiente, questões trabalhistas e cambiais). Um 
exercício dessa natureza teria duas vantagens: 
permitiria desenvolver esquemas de regulação 
em competição com os desenvolvidos em outros 
processos de negociação, o que fortaleceria 
a posição negociadora em um processo de 
harmonização futuro, e daria oportunidade para 
criar enfoques diferentes para o tratamento 
dessas questões, em que a dimensão do 
desenvolvimento fosse um elemento central. 

As negociações em curso dos chamados 
mega acordos, a Parceria Transatlântica (TTIP) e 
a Parceria Transpacífica (TTP) criam um grande 
desafio para o Brasil e para os países de nossa 
região, que ainda têm presença marginal nas 
cadeias globais de valor, assim como para o 
sistema multilateral de comércio. Ao englobar 
a maior parte do comércio mundial e procurar 
desenvolver uma nova agenda em áreas onde 
as regras multilaterais são inexistentes ou 
incipientes e, mais ainda, ao pretender construir 
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Bali pareceu criar condições para a retomada das 
negociações da Rodada Doha, mas a conclusão de um 
acordo segue difícil. 

universos reguladores independentes que 
potencializem o acesso aos mercados extra zona 
de seus membros e criem condições para que 
tais esquemas regulatórios se convertam na 
base para uma futura multilateralização de tais 
arranjos, os mega-acordos representam, sem 
dúvida, um grave desafio para os países deles 
excluídos. 

Uma opção seria considerar que tais acordos 
dificilmente seriam concluídos e ignorar sua 
negociação. No entanto, embora as dificuldades 
para concluir essas negociações não sejam 
desprezíveis, aí incluído o debate sobre uma 
nova lei de promoção comercial no congresso 
norte-americano, parece arriscado não se ocupar 
dessa pauta. Além de procurar desenvolver uma 
agenda alternativa de negociações comerciais, 
como acima delineada, o Brasil deveria fortalecer 
entendimentos com países que não participam 
de tais negociações, com a China e a índia, 
fortalecer sua projeção atlântica, concluindo um 
acordo com a UE, e buscar acesso ao Pacífico via 
investimentos em infraestrutura, inclusive, com a 
viabilização de projetos de ligação interoceânica. 

Seria também importante que o Brasil, no 
contexto da revisão da própria política comercial, 
reexaminasse suas posições em relação a 
acordos setoriais como o TISA e o ITA, além 
do acordo sobre compras governamentais. Na 
medida em que tais acordos se consolidam e 
aumentam a abrangência de suas disciplinas 
e de seus membros, ficar fora deles terá um 
custo cada vez mais elevado, sobretudo se a 
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Diante das mudanças nas condições de negociação no comércio internacional, é preciso reconhecera necessidade de corrigir 
as imperfeições do Mercosul e de fundar um novo consenso em torno da construção de um verdadeiro mercado comum. 


consolidação de cadeias de valor passar a ditar 
os rumos das negociações comerciais. Nessa 
alternativa, a simplificação e harmonização do 
universo regulatório terá um papel cada vez 
mais relevante na localização dos investimentos, 
contrabalançando o tamanho do mercado. 

Em todos esses exercícios negociadores, 
o que se buscaria seria combinar as medidas 
internas de uma agenda de reforma da política 
comercial e de políticas conexas com a tentativa 
de obter ganhos em terceiros mercados e, ao 
mesmo tempo, fortalecer a OMC. Todos os países 
procuram utilizar momentos de reforma como 
moeda de troca em negociações internacionais 
e, no caso do comércio, uma vez que haja uma 
decisão de modernizar nossa política comercial, 
é possível aproveitar esse capital para buscar 
uma abertura negociada que contemple, em 
substância e ritmo, os interesses brasileiros e 
que potencialize nossas exportações. 

Uma reforma abrangente, como a acima 
indicada, acompanhada de uma nova agenda de 
negociações comerciais, requereria medidas em 
duas outras áreas. No plano institucional, seria 
necessário rever os arranjos que hoje comandam 
a formulação e execução da política comercial 
brasileira e sua face externa em termos de 
negociação internacional. Três aspectos 
deveriam estar presentes nessas mudanças: 

• A necessidade de desenvolver um 
planejamento de longo prazo, uma visão 


estratégica e abrangente dos cenários 
mundiais e da evolução das principais 
economias, assim como do interesse 
nacional, criando uma instância de 
reflexão e decisão sobre os grandes 
temas da agenda internacional e 
brasileira; 

• A separação entre as funções de 
formulação de política e as atividades 
de caráter mais técnico e executivo; e 

• Uma integração muito maior entre os 
órgãos voltados para as medidas internas 
e os dedicados à negociação, a fim de 
que as posições brasileiras nos foros 
negociadores reflitam acuradamente 
as orientações internas e que os órgãos 
internos tenham plena consciência das 
repercussões internacionais de suas 
decisões. 

Uma palavra final sobre coordenação. O 
desenvolvimento de nova agenda de política 
comercial nos planos interno e externo requererá 
um amplo e efetivo esforço de coordenação, 
envolvendo todos os interessados: governo, 
congresso, setor empresarial, organizações da 
sociedade civil e academia. Essa coordenação 
é imprescindível para identificar os problemas 
e reduzir a resistências às mudanças, facilitando 
o processo de implementação das reformas e 
oferecendo uma sólida base de apoio interno aos 
esforços de negociação internacional. 
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F.SPACO ABFRTO 

BRASIL E AMÉRICA LATINA: 

COOPERAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE 

Rosane Rodrigues 

Jornalista especializada em Negociações Internacionais pelo Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI) e em Estratégia Marítima pela Escola de Guerra Naval (FEMAR). É também mestre em Relações 
Internacionais pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos (CEBELA). 


O conceito de cooperação internacional 
definido pelo Ministério das Relações Exteriores 
é abrangente e pode parecer distante do dia a dia 
da população. Não é bem assim. Os resultados 
oriundos de parcerias interestatais têm impacto 
direto na vida dos cidadãos, seja na facilitação 
do acesso a determinados medicamentos, em 
campanhas conjuntas de combate ao tabagismo 
seja na criação de um sistema integrado de 
doadores de medula. A cooperação internacional 
implica a transferência ou o compartilhamento 
de conhecimentos, experiências e boas-práticas 
por meio do desenvolvimento de capacidades 
humanas e institucionais. 

A cooperação técnica internacional 
se estabelece como um instrumento de 
desenvolvimento, auxiliando os países 
participantes a promover mudanças estruturais 
nos campos social, econômico e institucional. 
Na área da saúde, em especial na luta contra o 
câncer, a cooperação internacional Sul-Sul tem 
sido fundamental. 

De acordo com o Instituto Nacional do Câncer, 
Cuba é o único país da América Latina que produz 
anticorpos monoclonais (base do tratamento de 
tumores malignos que interferem somente nas 
células doentes). A cooperação entre Brasil e 
Cuba foi estabelecida em 2004 e é considerada 
estratégica no tratamento contra o câncer. A ideia 
da parceria é garantir o acesso de pacientes dos 
dois países a medicamentos e vacinas terapêuticas. 
O ano de 2014 consolida a parceria com 58 projetos 
de pesquisa e desenvolvimento. Um dos principais 
acordos estabelece a transferência de tecnologia 
cubana para a produção do medicamento 
Heberprot-R remédio que pode reduzir em até 50% 
a amputação de pés em diabéticos. O diabetes é 
responsável pela morte de mais de 57 mil pessoas 
por ano no Brasil. 


O Instituto Nacional do Câncer, com sede no 
Rio de Janeiro, é considerado pela Organização 
Mundial da Saúde como centro colaborador para 
o controle do tabaco na região. Mais do que um 
título, o Brasil presta assessoria aos países do 
MERCOSUL para a redução do tabagismo. Desde 
2003, as discussões dos ministros da Saúde do 
MERCOSUL incluem pesquisa e debate sobre o 
controle do tabaco. O Brasil foi o primeiro país 
da região a reconhecer a saúde como direito de 
todos e dever do Estado. Além do MERCOSUL, a 
UNASUL é outro exemplo de como a cooperação 
pode ser um caminho para o desenvolvimento 
regional. 

A UNASUL é resultante de tratado constitutivo 
assinado em 2008, englobando 12 países da 
América do Sul. Entre seus objetivos principais, 
está um projeto de integração regional por meio 
da inclusão social, fortalecimento da democracia 
e redução das assimetrias. A saúde é uma das 
áreas priorizadas para o cumprimento desse fim. 

A cooperação internacional em saúde é a 
expressão da solidariedade entre as nações, 
entendida como um direito humano. 

Fonte: Ministério da Saúde 

A intensificação da cooperação e do 
desenvolvimento na região é realizada pelo Conselho 
de Saúde na UNASUL, cuja meta é fomentar a 
divulgação e o desenvolvimento de boas práticas 
de governança pública nessa área. As ações do 
Conselho de Saúde são venficadas por grupos 
de trabalhos e por redes estruturantes. Uma das 
iniciativas surgidas nesse âmbito foi o Instituto Sul- 
Americano de Governo em Saúde (ISAGS). Criado 
em 2010, a sede do ISAGS fica no Rio de Janeiro. O 
instituto é um centro de altos estudos e debates em 
políticas públicas. A ideia é disponibilizar para os 
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membros do Conselho práticas relevantes para 
a gestão, promover intercâmbios e estimular o 
conhecimento e as inovações. 

Nesse contexto, é importante apresentar 
sobretudo o trabalho das redes estruturantes, na 
medida em que são uma forma de articulação 
dos recursos regionais na execução de políticas 
públicas na área da saúde. Essa articulação 
resulta em ações mais eficientes e sustentáveis. 
As redes são, antes de mais nada, espaços 
de cooperação técnica que estimulam ações 
conjuntas. Elas são compostas por hospitais, 
centros de pesquisa, centros de produção de 
medicamentos, entre outras instituições dos doze 
países membros da UNASUL. 

Entre as ações das redes estruturantes, 
está a Rede de Instituições Nacionais de 
Câncer (RINC), que funciona como um elo 
de articulação e cooperação entre instituições 
públicas e programas para o controle da doença 
na região. O Instituto Nacional do Câncer da 
Argentina foi criado em 2010 nesse contexto. Há 
constante preocupação para formar e capacitar 
recursos humanos na região. Ademais, os grupos 
operativos possibilitaram a criação da Rede 
de Biobancos da América Latina e do Caribe 
(Reblac). Um biobanco pode ser compreendido 
como uma biblioteca que guarda um acervo 
biológico de doadores como células e sangue. 
A chance de encontrar um doador de medula 
aumenta consideravelmente com a Reblac. Esse é 
um exemplo de como a cooperação internacional 
pode salvar vidas. 

Alguns programas e ações de cooperação do Brasil 
na América Latina 


Rede de Institutos Nacionais de Câncer (RINC 
/UNASUL) 

A RINC pode ser definida como um conjunto 
de articulação e de cooperação entre instituições 
públicas, de âmbito nacional, nos países da União 
das Nações Sul-Americanas e nos demais países 
da América Latina. O objetivo é elaborar e/ou 
executar políticas e programas para o controle 
do câncer na região. A rede foi constituída pelo 
Conselho Sul-Americano de Saúde, formado pelos 
12 ministros da Saúde dos Estados que compõem 
a UNASUL, em 25 de julho de 2011, por meio da 
Resolução 04/2011. O Instituto Nacional de Câncer 
(INCA), no Rio de Janeiro, é a sede do programa 2 . 

2 Fonte: www.rinc-unasur.org 



Seminário do Instituto Sul-Americano de Governo em Saúde 


Centro Colaborador da OMS para o Controle 
do Tabagismo 

O INCA foi designado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como seu Centro 
Colaborador para o Controle do Tkbaco para a 
região das Américas pela primeira vez em 1997. 
Em 2012, a escolha repetiu-se pela quarta vez, 
vigorando até o ano de 2016. Nesse período, o 
Instituto continuará desenvolvendo atividades 
alinhadas às prioridades estratégicas da OMS. 
Um dos critérios mais importantes para a escolha 
do Centro Colaborador é sua referência no 
controle do tabaco na região. O centro desenvolve 
um trabalho em conjunto com os países do 
MERCOSUL para diminuir o tabagismo na região. 

Comissão Intergovernamental para Controle do 
Tabaco (CICT) 

O INCA faz parte da Comissão 
Intergovernamental para o Controle do Tabaco 
do MERCOSUL e Estados Associados (CICT). O 
controle do tabaco integra a agenda de discussões 
dos Ministros da Saúde do MERCOSUL desde 
2003. Foi criada uma comissão intergovernamental 
para assessorar os ministros da Saúde na 
implementação de medidas dirigidas à redução 
do consumo entre a população dos cinco Estados- 
parte (Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e 
Venezuela) e cinco associados (Peru, Bolívia, 
Chile, Equador e Colômbia) - o equivalente a 361 
milhões de habitantes. 

Programa de Cooperação entre Brasil e 
Venezuela 

Desde 2010, há sete projetos do programa 
em execução. Entre eles está uma proposta 
de nome longo, a Capacitação dos recursos 
humanos do Serviço Autônomo da Controladoria 
Sanitária da República Bolivariana da Venezuela 
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em vigilância e controle dos produtos de uso e 
consumo humano. O objetivo é contribuir para o 
fortalecimento do monitoramento e do controle 
dos produtos de uso e consumo humano no país, 
e é liderado por Nicolás Maduro. Outro projeto é o 
Apoio técnico para implementação de bancos de 
leite humano, cuja ideia é assessorar o Ministério 
da Saúde da Venezuela na formação de uma Rede 
Nacional de Bancos de Leite Humano capaz de 
fortalecer as ações de promoção, proteção e 
apoio ao aleitamento materno. 

Programa de Cooperação Técnica Brasil-Cuba 

O programa foi criado em 1997, mas ganhou 
força em 2011. Em execução, pode-se citar o 
Fortalecimento Institucional do CE CMED (agência 
cubana de controle do setor de saúde e questões 
sanitárias) e da ANVISA ( Agência de Vigilância 
Sanitária) na área de vigilância sanitária de 
medicamentos. A ideia é fortalecer a capacidade 
institucional do CECMED e da ANVISA nos 
processos de registro, inspeção, análise para 
regulação de preços, avaliação econômica, 
monitoramento do mercado de medicamentos e 
combate à falsificação. Outro projeto de destaque 
é o Fortalecimento institucional do CECMED e 


da ANVISA na área de vigilância sanitária para 
aumentar a capacidade das duas instituições no 
processo de registro, inspeção e vigilância pós- 
comercialização de produtos médicos, kits para 
diagnóstico in vitro , sangue, células e tecidos, 
medicamentos e insumos farmacêuticos ativos. 

Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina 

Esse acordo, assinado em 1996, tem 
vários projetos em andamento. Destacam-se 
o Fortalecimento do Programa de Controle da 
Dengue - intercâmbio de experiências para 
controle da doença e o de Fortalecimento das 
Farmacopeias do Brasil e da Argentina e de 
seus Laboratórios Nacionais de Controle para a 
Criação de uma Farmacopeia Regional. A ideia 
é ampliar o escopo do trabalho desenvolvido 
no âmbito do Mecanismo de Integração e 
Coordenação Brasil-Argentina (MICBA). A criação 
de uma Farmacopeia Regional para diminuir a 
dependência da importação de substâncias de 
referência é uma meta futura. Isso pode contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida da população 
e para o fortalecimento econômico da região. 
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Alguns acordos no âmbito do MERCOSUL 

Em novembro de 2014, foi realizada em 
Buenos Aires a 36 a Reunião de Ministros da Saúde 
do MERCOSUL, para estabelecer acordos nas 
áreas de transplantes, HIV e AIDS, obesidade, 
sangue e hemoderivados. Os documentos 
assinados pretendem contribuir para a prevenção 
e o controle dessas doenças. O ministro da Saúde 
do Brasil, Arthur Chioro, explicou no encontro que 
essas estratégias conjuntas entre os países do 
bloco fortalecem a integração regional. "A união 
dos esforços para uma saúde de mais qualidade 
se transformou em uma realidade incontornável. 
Hoje debatemos os caminhos da integração, 
buscando formas de seguir aprofundando 
de forma sinérgica e eficiente nesta área. É 
importante continuar trabalhando arduamente em 
nossos processos, buscando sempre aperfeiçoá- 
los”, argumentou o ministro. 

Como parte de uma cooperação mais 
robusta, está a criação da Tutoria em Doação e 
Transplante nos sistemas de saúde de cada país 
do MERCOSUL. A ideia é utilizar a experiência 
brasileira na capacitação de profissionais e 
estruturação dos centros de transplantes na 
região. Segundo o Ministério da Saúde, o Brasil 
hoje é referência mundial em transplantes, e 95% 
dos procedimentos são realizados no Sistema 
Único de Saúde. 

Projeto de Cooperação Tripartite Brasil 
Cuba-Haiti 

O acordo foi assinado em março de 2010, 
em Porto Príncipe, pelos ministros da saúde 
dos três países, com o objetivo de fortalecer a 
saúde pública do Haiti, desestruturada após 
o terremoto que devastou o país em janeiro 
daquele ano. A cooperação, que tem um comitê 
tripartite, foi estabelecida com representantes 
dos Ministérios da Saúde dos três países. Além 
disso, a Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), a Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) e a Fúndação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) participam com profissionais, repasse 
de técnicas de gestão de saúde pública e vigilância 
sanitária e também produção de medicamentos. 
Em novembro deste ano, aconteceu, em Brasília, 
o Seminário Internacional "Saúde no Haiti e 
os Desafios da Cooperação Sul-Sul - Lições 
aprendidas do Projeto Brasil-Cuba-Haiti”. O 
encontro avaliou o andamento dos projetos e 
debateu novas perspectivas para o Haiti. 



Simulação de atendimento a um paciente com ebola 


Ebola 

A doença que devasta o continente 
africano e que já matou milhares de 
pessoas também incrementa os projetos 
de cooperação. O Brasil doou, em 2014, 
R$25 milhões a agências das Nações 
Unidas (Organização Mundial de Saúde, 
Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados, entre outras) para o 
combate ao vírus do Ebola. Além disso, 
o dinheiro deve ser usado para projetos 
de apoio à população na Guiné-Conacri, 
na Libéria e em Serra Leoa - que são os 
países da África Ocidental mais afetados 
pela doença. Ademais, o Brasil também 
vem contribuindo com o envio de kits 
hospitalares e medicamentos. 


PARA SABER MAIS SOBRE COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL 


Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 
h ttp://www. abc. gov.br 

Instituto Sul-Americano de Governo em 
Saúde (ISAGS) 
h ttp://www.isags- unasur. org 

Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde 
do Ministério da Saúde 
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o- 
ministerio/aisa 
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BATF.-BOLA: 

Com Vítor Marcos Cregório 


GUERRA DO PARAGUAI 


O historiador e professor do Curso Sapientia Vitor Marcos Gregório discute as interpretações 
historiográficas em torno da Guerra da Tríplice Aliança e os impactos do confronto nos dias atuais. 


Entrevista concedida à jornalista 
Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Quantas interpretações 
historiográficas ajudam a entender a Guerra 
do Paraguai e qual delas é predominante na 
atualidade? 

Vitor Marcos Gregório: São três visões bem 
distintas: a primeira é de logo após o fim do conflito 
e é uma versão laudatória; a segunda, dos anos 
1930, dá-se em meio ao processo de constituição 
da identidade paraguaia, e a terceira, a chamada 
crítica revisionista, tem em Francisco Doratioto um 
dos seus nomes principais. É ela a visão cobrada 
pelo CACD. 

Revista Sapientia: Há, então, outros nomes que 
apoiam a interpretação crítica revisionista cobrada 
pelo CACD? 

Vitor Marcos Gregório: Sim. Antes mesmo de 
Francisco Doratioto, vemos essa interpretação no 
trabalho do historiador Ricardo Salles, professor 
bastante conceituado em História do Brasil e 
Império, e da professora Wilma Peres Costa. 

É importante saber isso, pois se a prova 
trouxer uma citação de um desses autores, 
sabemos que se trata da mesma visão do Doratioto. 
Em seu Espada de Dâmocles . Wilma estuda a 
questão da Guerra do Paraguai na formação e na 
consolidação do Exército brasileiro, atribuindo 
à questão militar importância na derrocada do 
Império brasileiro. Para ela, a formação dos 
Estados nacionais platinos motiva as tensões que 
culminam na guerra. 

Revista Sapientia: Qual é o mérito, então, dos 
estudos realizados por Francisco Doratioto acerca 
da Guerra do Paraguai em relação a esses outros 
dois autores? 



Vitor Marcos Gregório: A interpretação do 
Doratioto (Maldita Guerra) é a mais recente e, 
portanto, mais bem acabada no que tange a 
uma explicação da guerra por meio do processo 
concomitante de formação dos Estados 
nacionais na região platina. 

Revista Sapientia: O que diz essa interpretação? 

Vitor Marcos Gregório: De acordo com essa 
concepção, o que explica o conflito é o fato de 
termos, numa região estratégica, que é a região 
onde o Rio da Prata encontra com o Oceano 
Atlântico, a formação de diversos Estados 
nacionais. Esses processos se desenrolam no 
mesmo período e geram atritos na medida em que 
cada um desses estados em formação vai defender 
interesses distintos dos que têm os seus vizinhos. 
As tensões atravessam o tempo, desde o fim do 
século XVII até o fim da século XIX, quando eclode 
a Guerra da Tríplice Aliança. Para compreender 
bem esse processo, precisamos voltar ao período 
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colonial, pois essa questão estoura em relação a 
uma questão bastante específica. 

Revista Sapientia: Que questão é essa que 
remonta ao período colonial? 

Vitor Marcos Gregório: O Rio da Prata recebe 
este nome exatamente por servir como corredor 
de escoamento dos metais preciosos explorados 
no interior do continente, na atual Bolívia. As minas 
de San Luis Potosí são as maiores minas de prata 
conhecidas em toda a história. No Rio da Prata 
passavam, durante o período colonial, navios e 
navios com toneladas e toneladas de prata e outros 
metais preciosos. Então, quando os portugueses 
fundam a Colônia de Sacramento, região que hoje 
corresponde ao Uruguai, eles estão abrindo uma 
porta para o contrabando, porque os navios têm 
de passar necessariamente pelo porto de Buenos 
Aires para se abastecer e seguir viagem rumo 
à Espanha. A Colônia do Sacramento oferece 
uma alternativa de abastecimento para esses 
navios, muitas vezes pagando menos, muitas 
vezes mediante corrupção da tripulação. Nesse 
sentido, garantir a posse dessa região se torna 
fundamental, porque é por ali que passam os 
recursos durante o período colonial. 

Quando esses argentinos estão tentando 
formular um Estado nacional centralizado, uma 
das questões centrais é o controle do transporte 
marítimo fluvial que passa pelo Rio da Prata. A 
principal fonte de rendimento deles é a aduana de 
Buenos Aires. Então, é de fundamental importância 
garantir o máximo de controle possível sobre os 
barcos que sobem e descem o rio. É uma questão 
de sobrevivência, mas isso vai de encontro aos 
interesses do Império brasileiro. Do nosso ponto 
de vista, é uma questão de sobrevivência garantir 
a livre navegação dos rios platinos, porque essa 
é a única forma de comunicação eficiente com a 
província do Mato Grosso no século XIX. Se Rosas 
fecha a navegação, ele atinge um interesse vital 
do Brasil. 

O Paraguai, por sua vez, se torna 
independente da Espanha em 1811, mas é 
interessante porque ele se torna independente 
também de Buenos Aires. No período colonial, o 
Paraguai - assim como a Bolívia, o Uruguai e as 
províncias argentinas - fazia parte do Vice-Reinado 
do Rio da Prata, que respondia a Buenos Aires. 
Para ele, o interesse de vital importância é manter 
sua autonomia em relação a Buenos Aires. E é isso 


que Francia vai fazer entre 1811 e 1840. Ele isola 
o Paraguai economicamente e politicamente. Não 
se trata de uma opção, mas sim de necessidade, 
até por razões geográficas, pois para escoar suas 
mercadorias, ele precisa passar pelo território 
argentino, e a Argentina veta a navegação pelo 
seu território. O isolamento só vai acabar em 
1842, quando o Império do Brasil reconhece a 
independência paraguaia e este país consegue 
inaugurar uma política externa, digamos assim. 

No caso do Uruguai, vale a mesma lógica. O 
Uruguai surge ao final da Guerra da Cisplatina, 
em 1828, mediante negociação tripartite entre 
Argentina, Brasil e Inglaterra. Ele é pensado como 
uma espécie de Estado-tampão, para separar o 
Brasil das Províncias Unidas do Rio da Prata. Para 
o Uruguai, a situação fica ainda mais complicada 
porque ele se torna o teatro de operações onde 
essas tensões vão eclodir. O Uruguai é dividido em 
dois partidos: Blanco e Colorado. Ambos disputam 
o poder de uma forma muito óbvia: enquanto os 
colorados vão se apoiar preferencialmente no 
Império do Brasil, os blancos vão buscar o apoio 
de Buenos Aires. E o que é uma questão de 
política interna uruguaia se transforma em correia 
de transmissão para as relações externas platinas. 
A situação fica muito grave, por exemplo, na 
Revolução Farroupilha, quando os farrapos vão ser 
fortemente auxiliados por uruguaios e argentinos. 
Então, o que a interpretação do Doratioto faz é 
considerar todas essas questões e tensões, daí 
a necessidade de compreender o processo de 
formação dos Estados nacionais na região para 
entender suas especificidades e entender por 
que eles vão entrar em tensão ao longo de todo 
o período. 

Revista Sapientia: O que diz a interpretação 
revisionista? 

Vitor Marcos Gregório: Trata-se de uma 
interpretação que tem certidão de nascimento e 
motivações bem definidas. Ela surge com maior 
força na década de 1930, no bojo dos esforços 
paraguaios pela constituição de uma identidade 
nacional. Os paraguaios saem bastante 
enfraquecidos do conflito e, nas primeiras 
décadas do século XX, ainda estão tentando se 
reconstruir, estão brigando pela construção de 
uma identidade nacional. Logo após o conflito, as 
primeiras obras que analisam a guerra apontam 
o Paraguai de Solano López como o causador da 
guerra. López é visto como um maluco, um tirano, 
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um alienado que sacrificou a população em nome 
de interesses mesquinhos. Ou seja, o Paraguai, 
além de sair mal da guerra em termos materiais, 
também sai com a autoestima muito abalada. 
O processo de construção de uma identidade 
nacional inverte esses valores. Essa inversão 
nasce nos anos 1930 e chega na Argentina, 
principalmente nos anos 1950, ganhando muita 
força com a obra Genocídio Americano: a Guerra 
do Paraguai , do León Pomer. Essa visão chega ao 
Brasil via Júlio José Chiavenato em 1979, com a 
obra Guerra do Paraguai - grande necrócio . 

Nessa inversão de perspectiva, Solano 
López deixa de ser visto como vilão e se torna 
vítima de um imperialismo britânico. A Inglaterra 
teria instrumentalizado Brasil e Argentina em 
nome de seus interesses na América do Sul, a 
saber, acesso ao mercado consumidor paraguaio, 
fechado por opção paraguaia; necessidade 
de enfraquecer o Paraguai enquanto modelo 
econômico e político alternativo ao imperialismo 
britânico no continente e necessidade de acesso 
ao algodão para as industrias têxteis inglesas, na 
medida em que a Guerra de Secessão nos EUA 
teria interrompido o fluxo dessa matéria-prima 
para os portos de Liverpool. Essa interpretação é 
forte até hoje no Paraguai, porque está na base da 
construção de um discurso identitário nacional. 
Durante a ditadura de Alfredo Stroessner, quem 
escrevesse contra essa interpretação era preso 
e deportado. Um exemplo do quanto essa 
visão permanece forte até hoje é que, quando 
o Paraguai foi suspenso do MERCOSUL, o 
presidente que havia assumido no lugar daquele 
que fora deposto acusou Brasil e Argentina de 
estarem retomando uma postura imperialista que 
havia sido adotada na Guerra do Paraguai. 

Revista Sapientia: Essa acusação de imperialismo 
em relação ao Brasil é recorrente na região, não? 

Vitor Marcos Gregório: Após a guerra, o 
Paraguai foi governado por governos -satélite do 
Brasil. O próprio Conde d’Eu governou o Paraguai 
durante um período após o fim do conflito, tanto 
que ele aboliu a escravidão no Paraguai, o que vai 
causar problemas no Brasil. Como um membro 
da família real abole a escravidão no Paraguai e 
as coisas permanecem as mesmas no Brasil? A 
grande disputa antes da guerra era pela região 
produtora de erva mate, disputada pelos dois 
países, mas a solução é imposta pelo vencedor, 
o Brasil, depois da guerra. Mas, por favor, nada 
de colocar na prova do CACD que o Brasil é 
imperialista. 


Revista Sapientia: Poderia nos falar um pouco 
mais sobre a interpretação que surgiu logo 
após o conflito e que é contestada pela teoria 
revisionista? 

Vitor Marcos Gregório: A visão de Solano López 
como o louco que provocou o conflito vem de 
cartas escritas por militares que participaram 
da guerra, entre outros. Uma das obras do 
período é a Retirada da Laguna, do Visconde de 
Taunay. Essa interpretação cria o mito do Duque 
de Caxias, o mito do Támandaré e cria heróis 
nacionais do Brasil. 

Revista Sapientia: Alguma consideração 
importante sobre o tema para os candidatos? 

Vitor Marcos Gregório: Quando respondemos 
uma questão da prova, sobretudo pensando 
na terceira fase, é importante saber que 
interpretações historiográficas servem a algum 
discurso, a menos que a história seja entendida 
como uma ciência, que é o que vemos no 
Brasil hoje. A história sempre é utilizada como 
uma ferramenta de identificação nacional. Os 
candidatos do CACD precisam atentar-se ao 
que é pedido. Por exemplo, se pedem para 
que analisemos a fala do presidente paraguaio 
após a suspensão do Paraguai no MERCOSUL, 
talvez tenhamos de mencionar a interpretação 
do Pomer e do Chiavenato, mas se o comando 
não especifica nada, prevalece a interpretação 
do Doratioto. 

Além disso, é importante ter em mente que 
a Guerra da Tríplice Aliança significa o primeiro 
resultado de aliança internacional mais bem- 
sucedida na região platina, o primeiro fato mais 
concreto de países que se unem por um objetivo 
comum, em certa medida sepultando as tensões 
anteriores à guerra. A grande tensão nos séculos 
VXIII e XIX na região platina é entre Rio de 
Janeiro e Buenos Aires. De repente, você vê uma 
aliança entre dois adversários contra o Paraguai, 
e o Partido Colorado uruguaio entrando nessa 
aliança. O Partido Blanco era aliado de Solano 
López e foi derrotado no começo do conflito. 

Isso vai ser retomado em algumas análises 
depois da constituição do MERCOSUL. Há um 
vínculo entre o Tratado da Tríplice Aliança e a 
constituição do MERCOSUL em Assunção, em 
1991. A própria escolha de Assunção como 
local de nascimento do bloco é simbólica e 
remete à Guerra do Paraguai. Moniz Bandeira 
trabalha isso bem em seus livros. Há uma certa 
continuidade. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


0 QUE FAZ 0 CERIMONIAL DO ITAMARATY 

Por trás da representação do Estado brasileiro na recepção de autoridades estrangeiras e nas viagens de 
presidentes e vice-presidentes brasileiros ao exterior, está o Cerimonial. O Ministro Fernando Luís Lemos 
Igreja chefia o setor e fala sobre o trabalho desenvolvido na área. 


Por Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Ministro Fernando Igreja, 
gostaríamos de saber mais sobre a sua trajetória 
no MRE até a chegada à chefia do Cerimonial, em 
2013. 

Fernando Igreja: Iniciei minha carreira no 
Cerimonial, em 1988, como Tferceiro-Secretário. 
Onze anos mais tarde, voltei para a área como 
Segundo-Secretário. Entre 2000 e 2002, passei 
pelo Cenmonial da Presidência da República e, 
finalmente, retornei ao Cerimonial como Ministro, 
na posição de Subchefe, em 2011. Desde 31 de 
dezembro de 2013, assumi a Chefia desse setor. 

No exterior, tive oportunidade de trabalhar 
em diferentes setores das Embaixadas por 
onde passei: Administração, Político, Cultural, 
Multilateral, Econômico, Consular. Em 2005, 
como Conselheiro, fui comissionado Ministro- 
Conselheiro na Embaixada em Argel, onde tive 
contato com todos os setores que compõem uma 
Embaixada. Considero, portanto, ter tido uma 
formação profissional bastante completa, o que é 
fundamental para que se tenha uma visão ampla 
do Cerimonial. Além disso, tive também uma 
experiência diversificada de postos no exterior. 
Servi nas Embaixadas do Brasil em Havana (1988), 
Lusaca (1991), Lisboa (1993-1995), México (1995- 
1999), Praga (2002), Fãris (2002-2005), Yaoundé 
(2005) e Argel (2005-2008), e no Consulado-Geral 
em Chicago (2000) e em Boston (2008-2011). 

Revista Sapientia: O que o senhor considera 
mais interessante no seu trabalho? Quais são os 
maiores desafios na função? 

Fernando Igreja: Para mim, o mais interessante é 
ter presente a dimensão do trabalho do Cerimonial 
do Estado. O Cerimonial do Ministério das 
Relações Exteriores tem uma dimensão que passa 
despercebida para muitas pessoas. Sua função 
não se limita à de organizar visitas e cerimônias. 
A organização de eventos é tarefa de grande 
relevância, mas que é somente um aspecto do 



trabalho do Cerimonial do Estado. Na verdade, o 
Cerimonial do Itamaraty é o rosto do Brasil para o 
mundo exterior. Se a diplomacia é a representação 
do Estado brasileiro diante do mundo, o Cerimonial 
é o instrumento pelo qual essa representação se 
expressa. Assim, quando recebo um Chefe de 
E stado no Aeroporto ou na Base Aérea, na qualidade 
de Chefe do Cerimonial do Estado brasileiro, estou 
dando boas-vindas em nome de todo o Governo e 
do povo brasileiro a um visitante estrangeiro. Da 
mesma forma, quando organizamos uma reunião 
presidencial ou um almoço ou jantar oferecido 
pela Presidenta da República, é o Brasil que ali 
está representado na pessoa da Presidenta da 
República. Essa dimensão política é certamente, a 
meu ver, o que há de mais interessante no trabalho 
do Cerimonial e, por sua importância, logicamente 
o que há de maior desafio no exercício da função de 
Chefe do Cerimonial. 
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Revista Sapientia: A página do Cerimonial no site 
do MRE apresenta o departamento como um setor 
com atribuições diversificadas. Quais seriam elas? 

Fernando Igreja: O Cerimonial comporta 
três unidades: a Subchefia do Cerimonial, a 
Coordenação-Geral de Protocolo (CGPL) e a 
Coordenação-Geral de Privilégios e Imunidades 
(CGPI). 

Compete à Subchefia a organização das visitas 
de Chefes de Estado, Chefes de Governo, Vice- 
Presidentes, Príncipes Herdeiros e Ministros de 
Relações Exteriores ao Brasil. Visitas de autoridades 
de outro nível (Ministros, Parlamentares, Juízes 
de cortes supremas, Enviados Especiais, etc) 
também podem ser organizadas pela Subchefia 
do Cerimonial, desde que haja uma decisão 
política de se concederem cortesias protocolares 
a essas autoridades. Tãmbém à Subchefia cabe a 
organização de cafés-da-manhã, almoços, jantares, 
coquetéis envolvendo autoridades estrangeiras, 
no Palácio Itamaraty. Finalmente, é igualmente 
incumbência da Subchefia do Cerimonial a 
organização das visitas da Senhora Presidenta 
da República e do Senhor Vice-Presidente da 
República ao exterior. Nas visitas ao Brasil, grande 
parte do tempo de trabalho da Subchefia do 
Cerimonial é dedicada aos aspectos logísticos 
relativos à chegada e à partida ao Brasil e a 
Brasília, o que envolve a coordenação de grande 
número de atividades, relativas à segurança, ao 
uso de aparelhos de comunicação, à hospedagem 
e ao transporte das autoridades em cortejos de 
automóveis. Nessas ocasiões, cabe à Subchefia do 
Cerimonial coordenar as atividades de diferentes 
órgãos públicos: Departamento de Polícia Federal 
(segurança); Forças Armadas (escolta motorizada); 
Hospital das Forças Armadas (plantão médico); 
Polícia Militar (segurança dos edifícios onde esteja 
a autoridade e esquemas especiais de trânsito) etc. 
A Coordenação-Geral de Protocolo, como o nome 
diz, é a guardiã do Protocolo brasileiro. Cabe-lhe 
organizar a chegada e a partida dos Embaixadores 
estrangeiros ao Brasil, inclusive a cerimônia de 
apresentação de Cartas Credenciais à Senhora 
Presidenta da República. Seu titular é a primeira 
autoridade brasileira com quem um Embaixador 
estrangeiro trava conhecimento, ao chegar ao 
Brasil. Compete-lhe, igualmente, preparar as 
Cartas Credenciais dos Embaixadores brasileiros 
nomeados para funções no exterior. Concentra a 
correspondência diplomática protocolar entre a 


Presidenta da República e os Chefes de Estado 
estrangeiros, assim como entre o Itamaraty e as 
Chancelarias estrangeiras. Além disso, a CGPL é a 
responsável pelas Ordens Honoríficas brasileiras: a 
Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul e a Ordem de 
Rio Branco. 

Finalmente, a Coordenação-Geral de Privilégios 
e Imunidades é a unidade do Cerimonial que 
se ocupa do dia a dia das missões estrangeiras 
acreditadas junto ao Governo brasileiro. Zela 
pelo cumprimento das Convenções de Viena 
sobre Relações Diplomáticas e sobre Relações 
Consulares, que envolvem aspectos tão diversos 
quanto a imunidade diplomática, inviolabilidade 
da mala diplomática, documentação de diplomatas 
estrangeiros e seus familiares e várias outras 
questões burocráticas relativas à presença de 
diplomatas estrangeiros em território nacional. 

Revista Sapientia: Quantos eventos o Cerimonial 
organiza por ano e qual é o planejamento que 
costuma preceder a sua realização? 

Fernando Igreja: Em 2013, o Cerimonial organizou 
146 eventos. Os eventos organizados pelo 
Cerimonial obedecem sempre aos objetivos da 
política externa brasileira, da elaboração da lista 
de convidados à escolha dos produtos nacionais 
que são servidos durante o evento. O instrumento 
básico utilizado pelo Cerimonial para a organização 
dos eventos sob sua responsabilidade é o Decreto 
que estabelece as Normas do Cerimonial Público 
e a Ordem Geral de Precedência. A precedência, 
aliás, é um dos pilares do cerimonial, já que são 
seus princípios que permitem ordenar e equilibrar 
a presença de autoridades nacionais e estrangeiras 
em diferentes momentos. Na organização de um 
almoço ou jantar, por exemplo, é fundamental a 
disposição dos convidados à mesa, seguindo as 
regras da precedência, porém sempre levando 
em conta os interesses da política externa assim 
como a realidade política e econômica do momento 
em que se vive. Tãmbém se deve prestar grande 
atenção aos aspectos logísticos de cada evento, 
como a definição da utilização dos espaços, 
do percurso a ser feito pelo anfitrião e pelos 
convidados; a organização dos convites; o eventual 
credenciamento dos participantes. Para cobrir 
todos esses detalhes, o Cerimonial conta com 
"check-list” que, se não é exaustiva, pelo menos é 
um guia detalhado, elaborado a partir da prática do 
dia a dia para conduzir ao êxito dos eventos. 
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A organização de cerimônias de despedida de Embaixadores estrangeiros do Brasil (foto) está entre as atribuições do Cerimonial do 
Itamaraty. 


Revista Sapientia: Além de eventos públicos que 
envolvam as relações do Brasil com outras nações, 
o Cerimonial organiza feiras de divulgação de 
produtos brasileiros no exterior e eventos de 
divulgação da cultura brasileira, como o pavilhão 
do Brasil na Feira do Livro de Frankfurt no ano 
passado? 

Fernando Igreja: Não. Esses eventos são 
organizados por outras áreas do Ministério, tais 
como o Departamento de Promoção Comercial e o 
Departamento Cultural. 

Revista Sapientia: Levando-se em consideração 
o volume de eventos e de trabalho, imaginamos 
que o setor emprega um número considerável 
de funcionários. O senhor poderia dizer quantas 
pessoas formam a sua equipe, entre diplomatas, 
oficiais de chancelaria, assistentes de chancelaria, 
entre outros? 

Fernando Igreja: O Cerimonial conta, efetivamente, 
com um bom número de funcionários. Neste 
momento, estão lotados no Cerimonial 14 
diplomatas, 11 Oficiais de Chancelaria e 11 
Assistentes de Chancelaria. Além dessas pessoas, 
trabalham também, no Cerimonial, 8 contínuos e há 
sempre estagiários prestando apoio em todas as 
unidades. 

Revista Sapientia: O Cerimonial trabalha em 
conjunto com outros órgãos do Ministério? 


Fernando Igreja: Certamente, o Cerimonial 
trabalha sempre em conjunto com outros órgãos 
do Ministério, já que as atividades protocolares 
devem ter um sentido político, que é dado pelas 
áreas temáticas do Itamaraty. Além das chamadas 
"áreas substantivas” do Ministério, o Cerimonial 
trabalha em estreita parceria com a Administração, 
responsável pelos espaços onde acontecem as 
cerimônias, e com a Assessoria de Imprensa do 
Gabinete do Ministro de Estado. 

Revista Sapientia: Qual é a diferença entre 
cerimonial, protocolo e regras de etiqueta? 
Fernando Igreja: Protocolo e cerimonial são 
termos que se confundem comumente. Considero, 
contudo, que protocolo é o conjunto de regras que 
rege a forma da organização do Estado e as relações 
de poder aí estabelecidas. O General De Gaulle 
dizia que o protocolo é "a expressão da ordem na 
República”. Podemos aprofundar essa afirmação se 
considerarmos que as regras de protocolo são as 
que permitem que uma República democrática se 
organize, sem se valer de valores discriminatórios 
como a distinção entre nobreza e classe popular. Na 
verdade, nos regimes monárquicos, sobretudo até 
o final do século XVIII, a precedência, regra sobre a 
qual repousa o protocolo, era definida pela vontade 
do soberano. Nas palavras de Olivier Ihl, cientista 
político, a precedência "dependente da graça real 
estimula um mercado de favores, onde o Rei é ao 
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mesmo tempo juiz e parte integrante do jogo”. Em 
outras palavras, em uma monarquia, a organização 
dos corpos políticos é definida pelo direito divino e/ 
ou pela vontade soberana do monarca. 

Em uma Republica Democrática, é preciso que 
se estabeleçam regras claras, já que o detentor 
da soberania - o povo - tem diferentes formas e 
canais de manifestação de sua vontade. Criam-se, 
então, formas pelas quais o poder representativo 
se expressará e se fará respeitar. Ao conjunto das 
regras que estabelecem essas formas dá-se o 
nome de protocolo. 

O cerimonial, por sua vez, é a forma como se 
desenrolam as cerimônias; o descritivo de cada 
cerimônia, com base nas regras protocolares 
estabelecidas. O protocolo determina que um 
Chefe de Estado seja recebido com honras 
militares ao entrar no Palácio do Planalto ou no 
Palácio Itamaraty O cerimonial adaptará essa regra 
à situação específica de cada visita. Um Chefe de 
Estado pode ser recebido pela rampa do Palácio 
do Planalto ou pela Entrada Leste do Palácio. Em 
ambas as ocasiões, o protocolo será mantido: 
honras militares prestadas pelos Dragões da 
Independência. O cerimonial de entrada, contudo, 
será diferente em uma e em outra situação. E a 
escolha deste ou daquele cerimonial dependerá do 
caráter político que se quiser dar à visita. 
Finalmente, regras de etiqueta são regras de 
convívio social. Trata-se de instrumentos de 
convivência entre os seres humanos e que surgem 
naturalmente em situações protocolares. Assim, 
saber usar os talheres é uma regra de etiqueta, 
que evidentemente se aplica tanto em um jantar 
entre amigos quanto em um banquete oficial em 
homenagem a um Chefe de Estado. 

Revista Sapientia: Se não estou enganada, o 
senhor, como chefe do Cerimonial do Itamaraty, é a 
primeira pessoa a receber autoridades do exterior 
em visita oficial ao Brasil. O senhor também 
é responsável por despedir-se delas. Alguma 
dessas ocasiões marcou-o? Qual e por quê? 

Fernando Igreja: Você não está enganada, 
efetivamente o Chefe do Cerimonial é o funcionário 
brasileiro que cumprimenta os Chefes de Estado e/ 
ou de Governo e os Chanceleres estrangeiros em 
suas visitas ao Brasil. De uma certa forma, a chegada 
de um Chefe de Estado é sempre marcante, pelo 
significado de que se reveste e por tratar-se sempre 
de personalidades fortes que chegaram à Chefia 
de suas nações. Recentemente me marcaram 
as despedidas aos Presidentes da Federação 
da Rússia e da República Popular da China, em 


julho passado. Ambos foram muito calorosos em 
seus cumprimentos finais e manifestaram seu 
agradecimento e elogio ao cerimonial brasileiro 
pelo trabalho realizado na organização da VI Cúpula 
BRICS e nas reuniões que se seguiram em Brasília. 
E sempre muito gratificante perceber que um 
Chefe de Estado reparou no esforço do cerimonial e 
sobretudo que lhe agradou o resultado do trabalho, 
cujo objetivo, além de preservar o protocolo, é o de 
tornar o desenrolar das cerimônias e dos eventos 
o melhor possível, para possibilitar que os Chefes 
de Estado possam discutir sem interferências e 
incidentes. 

Revista Sapientia: O senhor poderia dividir 
conosco fatos curiosos a respeito dessas visitas. 
Por exemplo, o nosso governo oferece os veículos 
que deslocam a comitiva do visitante estrangeiro, 
assim como provê a segurança durante a estada, 
mas o presidente Obama, quando veio ao Brasil, 
trouxe suas próprias limusines blindadas. 

Fernando Igreja: Não só o Presidente Obama, 
mas também o Presidente da Rússia e a Chanceler 
da Alemanha costumam trazer seus próprios 
veículos em visitas oficiais. Evidentemente que 
há dezenas de particularidades dos países e das 
personalidades que visitam o Brasil. O trabalho 
do Cerimonial, contudo, consiste em tratar todas 
essas peculiaridades da maneira mais natural 
possível, de forma que passem despercebidas 
para o público em geral, não expondo os líderes 
estrangeiros e garantindo que todos recebam 
tratamento igualitário, de acordo com as normas 
protocolares brasileiras. 

Revista Sapientia: O Chefe de Estado e/ou 
Chefe de Governo estrangeiro tem sempre dois 
acompanhantes oficiais: o embaixador de seu 
país no Brasil e um representante do cerimonial. 
A informação confere? Em caso afirmativo, qual a 
função desse representante? 

Fernando Igreja: A informação confere em parte. 
O(a) Embaixador(a) do País do Chefe de Estado 
visitante não é um "acompanhante oficial", mas 
sim integrante da comitiva oficial do Chefe de 
Estado. Como tal, participa de praticamente todas 
as reuniões e todos os eventos de que toma parte 
o dignitário, inclusive porque será o responsável 
pela implementação das decisões e dos acordos 
que ocorrerem durante as reuniões de trabalho. 
Os acompanhantes oficiais brasileiros são o(a) 
Embaixador(a) do Brasil no país do visitante e 
o(a) Diplomata de Ligação. O(a) Embaixador(a) 
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brasileiro(a) é normalmente chamado a serviço ao 
Brasil para acompanhar a visita e assim participar 
das reuniões com as autoridades brasileiras. 
Evidentemente, o(a) Embaixador(a) brasileiro(a) 
é a pessoa mais bem qualificada para assessorar 
a Presidenta da República, o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores e as demais autoridades 
com quem o visitante se entreviste sobre os temas 
da agenda bilateral entre os dois países, e essa é 
sua função no contexto de uma visita de trabalho 
ou oficial. 

Jáo(a) Diplomata de Ligação é geralmente um jovem 
diplomata, mais comumente quem se encarrega no 
seu dia a dia das relações entre o Brasil e aquele 



Ministro Fernando Luís Lemos Igreja em cerimônia de despedida 
do Embaixador da República de Guiné, Fodé Touré. 


país, e que, como o nome de sua função revela, 
tem por missão servir como ligação, contato, entre 
a delegação estrangeira e o Cerimonial brasileiro. 
A ele(a) cabe garantir a presença dos carros e seus 
motoristas, dos agentes de segurança da Polícia 
Federal e dos batedores em cada deslocamento do 
Chefe de Estado visitante. Tãmbém lhe cabe servir 
de ponte entre esses servidores e o cerimonial 
estrangeiro, de maneira a garantir a logística da 
visita. Finalmente, é o(a) Diplomata de Ligação que 
tentará resolver todos os problemas que surjam 
durante a visita e que necessitem de contactarem 
as autoridades brasileiras. 

Revista Sapientia: Quando se organiza um evento 
que envolva a presença de representantes de 
outros países, há lambém uma preocupação em 
respeitar a cultura e os costumes da comitiva 
estrangeira. Qual é o preparo/treinamento que a 
equipe do Cerimonial recebe para evilar saias- 
justas? 

Fernando Igreja: A equipe do Cerimonial 
encarregada da organização de visitas de 
autoridades estrangeiras ao Brasil é formada por 
funcionários do Serviço Exterior Brasileiro que 
têm, em geral, vivência no exterior e passaram 
por cursos preparatórios para o serviço exterior. 
Os preparativos de todo evento, contudo, são 
sempre supervisionados por um diplomata, que 
cursou o Instituto Rio Branco, onde os alunos são 
preparados para a carreira que abraçaram. Parte 
essencial da carreira é exatamente aprender a 
lidar com as diferenças entre os diversos países 
e a necessidade de manter uma atenção especial 
às peculiaridades de cada povo e saber adaptar 
a linguagem - inclusive simbólica (onde entra o 
cerimonial) - na comunicação com seu interlocutor. 
Mais especificamente, desde o início deste ano, o 
Instituto Rio Branco conta com uma cadeira sobre 
Cerimonial e Protocolo. 

Sapientia: Por último, quantos chefes de Estado 
visitaram o Brasil no ano passado e até novembro 
deste ano e quantas viagens a Presidenta Dilma 
e o chanceler brasileiro fizeram ao exterior nos 
mesmos períodos? 

Fernando Igreja: Em 2013, visitaram o Brasil 14 
Chefes de Estado. Em 2014, até este momento, 
visitaram o Brasil 34 Chefes de Estado. A Senhora 
Presidenta da República realizou 18 visitas ao 
exterior em 2013, e em 2014, até esta data, 6. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


LUIGI BONAFE E PAULO HENRIQUE PORTELA 
REFORÇAM O TIME DO CURSO SAPIENTIA 


Além de divulgar nossos projetos para 
quem se prepara para o Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD), a seção 
Iniciativas Sapientia desta edição de virada de 
ano abre espaço para agradecer a todos os alunos 
e leitores que conosco caminharam ao longo de 
2014. A confiança em nós depositada faz crescer 
o desejo de trabalhar cada vez mais e melhor 
para ajudá-los a alcançarem seus objetivos. Que 
essa parceria de sucesso seja renovada em 2015! 


O Sapientia encerra as atividades deste 
ano em grande estilo: além das matrículas do 
Curso Regular Avançado (CRA) continuarem 
abertas e o curso agora contar com 
prorrogação do prazo de acesso às aulas até o 
concurso do ano que vem, também começou 
o aquecimento para a Maratona Sapientia 
CACD 2015, com a participação especial de 
dois novos membros da casa: Luigi Bonafé e 
Paulo Henrique Portela. 


CURSO REGULAR AVANÇADO (CRA): 


Sete módulos, contratados em conjunto 
ou individualmente, sobre temas específicos e 
estrategicamente importantes para o concurso. 
As aulas são aprofundadas e ministradas por 
quem mais entende do assunto. Contratando a 
modalidade completa de cada módulo, você tem 
direito ao simulado dissertativo e a um encontro 
virtual em forma de coaching, totalmente 
individualizado. Também é possível contratar 
a modalidade ouvinte, com acesso apenas às 
video aulas. 

Módulos disponíveis: 

• 30 anos de redemocratização 

• BRICS: convergências e desafios 

• Conflitos geopolíticos do século XXI 

• Crise Argentina 

• Direito Internacional dos Refugiados 

• Gramática avançada em exercícios 

• Guerra da Tríplice Aliança 


PRIMEIRA ETAPA MARATONA CACD 2015 (PEM): 


Cada módulo contará com 16 aulas de 45 
minutos de duração cada uma. O curso é baseado 
na resolução de exercícios (provas anteriores 
da primeira fase do CACD e, eventualmente, 
questões de outros concursos do CESPE), 
somados à análise de temas quentes, com 
direito a dicas valiosas de quem mais entende 
do concurso. Confira os módulos disponíveis e 
o time de feras que só o Sapientia traz para você: 

• Direito Internacional - Paulo Henrique Portela 

• Direito Interno - Daniel Falcão 

• Economia-Luiza Sampaio e Samo Gonçalves 

• Geografia - Regina Araújo 

• História do Brasil - Luigi Bonafé 

• História Mundial - Luigi Bonafé 

• Inglês - Todd Marshall 

• Política Internacional - Guilherme Casarões 

• Português - Claudia Simionato 


Chamada de Artigos 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada à colaboração de mestrandos, 
doutorandos e postulantes à carreira de diplomata. Se você estuda ou se interessa por 
algum dos temas que costumam ser cobrados pelo CACD, envie a sua sugestão de artigo 
pararedacao@revistasapientia.com.br. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


Trabalhos acadêmicos e premiagões_ 

Concurso de Monografias sobre a União 
Europeia 

A 5 a edição do concurso promovido pela Delegação 
da União Europeia no Brasil está aberta a 
estudantes brasileiros e estrangeiros matriculados 
em instituições de ensino superior no Brasil. Serão 
escolhidos três de alunos da graduação e três da 
pós-graduação. O primeiro colocado de cada 
categoria ganha uma viagem a Bruxelas, cidade 
que sedia diversas instituições da UE. 

Data: Inscrições abertas até 2 de março de 2015 
Mais informações: http://migre.me/nj4Tv 

Encontro Nacional da Associação Brasileira de 
Relações Internacionais (ABRI) 

Pequisadores da área de RI já podem inscrever 
seus trabalhos na 5 a edição do evento que, em 2015, 
ocorre em Belo Horizonte entre os dias 29 e 31 de 
julho. O encontro tem como objetivo refletir sobre os 
processos e as abordagens que estão redefinindo a 
diplomacia em um mundo em transformação. 

Data: Inscrições abertas até 20 de fevereiro de 2015 
Mais informações: http://migre.me/nj54i 

Brasília 

Curso de Especialização em Relações 
Internacionais na UnB 

O programa do Instituto de Relações Internacionais 
(iREL) ocorre durante o ano letivo de 2015 e envolve 
o estudo de disciplinas como Formação da Ordem 
Internacional Contemporânea, Direiro das Relações 
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Internacionais, Economia Política Internacional, 
Relações Internacionais do Brasil Contemporâneo, 
entre outras. O processo de seleção é composto de 
análise de currículo e entrevista. Esta ocorre por 
rodadas, o que significa que as entrevistas ocorrem 
em dadas específicas e estão sujeitas a períodos de 
inscrição distintos entre si. 

Data: Prazo limite para inscrição no dia 30/01/15 
Mais informações: http://migre.me/nj5iR 
ou com a secretária executiva Francele Assumção 
nos telefones (61) 3107-3638/3636/3637 ou no e-mail 
francele.unb@gmail.com 

São Paulo 

Negociações Internacionais 

O Centro de Estudos das Negociações 
Internacionais (Caeni) do Instituto de Relações 
Internacionais (IRI) da Universidade de São Paulo 
(USP) promove dois cursos em negociações 
internacionais. O primeiro, sobre Capacitação, 
ocorre em 26 e 27 de janeiro de 2015 e é destinado 
a profissionais e estudantes que desenvolvam 
atividades relacionadas às negociações 
internacionais em pesquisa e assessoria 
especializadas, tanto em empresas privadas como 
em agências governamentais. O segundo acontece 
em 28 e 29 de janeiro e consiste no ensino de 
técnicas avançadas de negociações. 

Data: Inscrições abertas até 22 de janeiro de 2015 

no site www.caeni.com.br 

Mais informações: http://migre.me/nj5tx 
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CHARGF. 


NEGOCIAÇÕES NO RITMO DOS GRANDES 



JULIANA PIESCO 
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